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A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO o parágrafo dispositivo 4 da Resolução XXVII aprovada na Décima Conferência Interamericana de Caracas de 1954 em que se solicita aos governos americanos que promovam o necessário para que o tema dos deveres e direitos humanos e sua transcendência, segundo a Declaração Americana e Universal, sejam objeto de ensino em suas escolas e universidades;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governos reunidos na Cúpula Extraordinária adotaram a Declaração de Nuevo León em que se reafirmou, entre outros, o compromisso hemisférico com a democracia, o fortalecimento do Estado de Direito, a defesa dos direitos humanos e as liberdades fundamentais;


LEVANDO EM CONTA os parágrafos 1, 2 a e 4 a, da AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”, nos quais se reafirma o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos por meio de ações concretas;


CONSIDERANDO que é dever da OEA, bem como dos Estados membros, promover e proteger o sistema interamericano de direitos humanos, mediante a divulgação no âmbito educativo do trabalho realizado pelos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos, colaborando na elaboração de programas relativos ao ensino e à pesquisa na esfera de direitos humanos;


LEVANDO EM CONTA que é responsabilidade dos Estados membros adotar medidas legislativas, judiciais e administrativas ou de outra natureza apropriadas para promover em todas as pessoas sob sua jurisdição o conhecimento e a compreensão de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, mediante a publicação e a mais ampla disponibilidade das leis e regulamentos nacionais e dos instrumentos internacionais básicos de direitos humanos, bem como promover e facilitar o ensino dos direitos humanos e das liberdades em todos os níveis da educação e garantir que todos os responsáveis pela formação inicial, secundária, universitária e o pessoal das forças armadas e policiais incluam em seus programas de formação elementos apropriados do ensino dos direitos humanos; e

CONSIDERANDO que todas as constituições do continente incorporaram em seus textos uma relação de direitos humanos que cada Estado reconhece,
RESOLVE:


1.
Recomendar aos Estados membros que divulguem nos centros de formação escolares, universitários, policiais e militares os artigos dos textos constitucionais de cada país que consagram os direitos humanos, bem como da Convenção Americana e de outros instrumentos hemisféricos sobre proteção dos direitos humanos, por meio das seguintes ações:
a) A leitura diária e comentários, por parte de professores e alunos, de um artigo ou parágrafo desses textos por um tempo mínimo de dez minutos ao dia no início das atividades acadêmicas e em todos os espaços possíveis, dentro e fora da sala de aula.  Este exercício deverá ser integrado de maneira transversal no currículo acadêmico dos centros de estudos.
b) Elaborar material didático na área de educação em direitos humanos, em especial para os alunos do nível primário.
c) Capacitar permanentemente os professores de todos os níveis em matéria de educação em direitos humanos de maneira transversal, por meio de cursos especializados para docentes.

d) Promover a organização de foros de discussão ao vivo nos centros educativos e fóruns cibernéticos para estudantes e professores, referentes à aplicação do sistema de proteção de direitos humanos em sua própria realidade, em nível local, regional e nacional.

e) Convocar concursos periódicos sobre o conhecimento e a aplicação das normas de proteção dos direitos humanos.

f) Fomentar a participação dos alunos e professores na discussão e pesquisa sobre o avanço e desenvolvimento do sistema interamericano de proteção de direitos humanos por meio de Assembléias Nacionais Modelos em que se debatam os principais temas de direitos humanos em seus respectivos países, bem como por meio de um concurso hemisférico anual de ensaios convocado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

g) Incluir o ensino e a divulgação dos direitos humanos na programação dos canais de rádio e televisão de caráter educativo de cada um dos países.
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